
O que é a PEC 48 e como ela afeta os povos indígenas e o 

meio ambiente 

 

Nomeada como PEC da Morte, a proposta quer inserir o 

marco temporal na Constituição Federal 

A luta contra o marco temporal ganha novo capítulo no 

Brasil. Nesta quarta-feira, 10 de julho, o Senado Federal irá 

discutir a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 48 na 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Em 

resposta, o movimento indígena, por meio da Articulação 

dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), está convocando 

mobilizações em Brasília, nos territórios e aldeias. 

Nomeada pelos povos indígenas como PEC da Morte, a 

proposta altera o Artigo 231 da Constituição Federal 

fixando um marco temporal para a ocupação das terras 

indígenas em 05 de outubro de 1998. A PEC da Morte foi 

apresentada pelo senador Hiran Gonçalves (PP-RR) no dia 



21 de setembro de 2023, mesmo dia em que o Supremo 

Tribunal Federal (STF) declarou a tese inconstitucional. 

Para a Apib, o marco temporal é uma tese ruralista e anti-

indígena pois viola o direito originário dos povos ao 

território ancestral, já reconhecido na Constituição de 

1988 e que a PEC 48 tenta alterar. A tese também ignora 

as violências e perseguições que os povos indígenas 

enfrentam há mais de 500 anos, em especial durante a 

ditadura militar, que impossibilitaram que muitos povos 

estivessem em seus territórios no ano de  1988. 

 

Violência e saúde 

Caso a PEC da Morte seja aprovada, a vida dos povos 

indígenas estará ainda mais em risco. Isso porque o marco 

temporal impacta todas as Terras Indígenas no Brasil, 

independentemente da situação em que ela se encontra, 

e incentiva as invasões e violências nas TIs, como já está 

sendo visto nos territórios do povo Tapeba, no estado do 

Ceará, e Pataxó, na Bahia. 

Lideranças indígenas da Apib afirmam que o aumento da 

violência nos territórios ancestrais prejudica diretamente 

o modo de vida, a educação e saúde física e mental das 

famílias. Na TI Yanomami, em Roraima, mais de 200 

indígenas tinham mercúrio no corpo em 2022, como 

mostra um estudo da FioCruz publicado no site (o) eco. A 

FioCruz também analisou 47 amostras de pescados e todas 



possuíam o metal tóxico, derivado do garimpo ilegal 

dentro ou nas próximidades do território. 

Segundo a ONU, a contaminação por mercúrio pode gerar 

sérios danos neurológicos, ocasionando sintomas como 

tremores, insônia, perda de memória, dores de cabeça, 

fraqueza muscular e até a morte. 

Mudanças climáticas 

Além disso, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 

pontua que a garantia da demarcação e proteção dos 

territórios indígenas são a solução para o combate às 

mudanças climáticas no mundo. As TIs são as áreas com 

maior biodiversidade e com vegetação mais preservadas, 

por serem protegidas e manejadas pelos povos originários. 

Aprovar a PEC 48 é impedir que os verdadeiros defensores 

dos biomas, os povos originários, cuidem e preservem o 

meio ambiente. 

Um exemplo disso é o resultado do cruzamento de dados 

realizado pela APIB em 2022, em parceria com o Instituto 

de Pesquisa Ambiental do Amazonas (Ipam), com dados do 

MapBiomas. Ele aponta que no Brasil 29% do território ao 

redor das TIs está desmatado, enquanto dentro das Terras 

Indígenas o desmatamento é de apenas 2%. 

“Continuamos a ser vítimas de políticas discriminatórias, 

preconceituosas e racistas, pioradas gravemente nos 

últimos seis anos pelo descaso governamental e o 

incentivo às invasões protagonizadas por diversas 

organizações criminosas cujas práticas só pioram as 



mudanças climáticas. […] Para que isso acabe e para que 

nós possamos seguir zelando pelo bem viver dos nossos 

povos e da humanidade inteira, contribuindo com o 

equilíbrio climático, decretamos à viva voz a Emergência 

Climática”, diz trecho da Carta aberta do Acampamento 

Terra Livre 2023 – Povos Indígenas decretam emergência 

climática. Leia completo aqui. 

Inconstitucional  

Maurício Terena, advogado indígena e coordenador 

jurídico da Apib, explica que o Congresso Nacional 

legalizou o marco temporal por meio da Lei 14.701/2023 

(Lei do Genocídio Indígena). Porém, a legislação pode ter 

seus efeitos suspensos pelo STF já que ela fere a 

Constituição Federal. 

Terena ressalta que a alteração da Constituição é possível 

por meio de proposta de emenda constitucional, mas que 

cláusulas pétreas – como os direitos fundamentais dos 

povos indígenas – não podem ser revogados e 

retrocedidos pelo Congresso Nacional. 

Com isso, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 

(Apib), por meio do seu departamento jurídico, pede que 

a PEC 48 seja retirada de pauta e arquivada 

definitivamente. 


